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PARTCER JURIpLCO N" 75 I 20.22

REQUERENTE: Pregoeirâ
Ánfn ApnfnffSTRATwA! Licitâções e Conffâtos Administrativos
ÓncÃo INTERtssADo! secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento socia,l
AssuNTo: controle de legalidade de processo de licitaÇáo. pregáo Eletrônico.
Aquisição de equipamentos e materiâis para o CRAS.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÃO. MODALIDADE
PRtrGÀO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICACÃO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. COITSULTA:

O Setor de LicitaÇÕes e Contratos encaminha para análise da procuradoria-
Geral a minuta de edital de pregão, tipo menor preço por item, conforme condições e
especificações do objeto contidas no Termo de Referência.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" 8.022/2021;
II) Solicitação da contratação;
III) Termo de Referência;
IV) Orçamento e pesquísa de preços;
V) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
VI) Parecer do Departamento de Contabilidade;
VII) Minuta do edital;
VIII) Anexos II a VI.

E o relatório.

2. PARECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta procurad.oriâ, nos termos
do parágrafo único do art. 38, da Lei n. 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma
estritâmente juúdico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideração acerca do mérito da presente contratâÇáo e da discricionariedade da
Administração Púbiica ao traçar os pârâmetros do objeto entendido como necessário.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos do objeto
da contrataÇáo pretendida pela Administração não constitui tarefâ afeta a este
juridico.

Ante as questÕes acima suscitadas, passaremos à análjse dos
relacionados à legalidade do feito.
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2.1. Da licitação: do cabimeato da modalidade Pregão
No tocânte à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados

em dois fatores: (1) a possibilidade juídica de câracterização do objeto da licitaçâo
como um bem/ serviço comum, nos terrnos da Lei n" lO.52O I 2OO2; e (2) a necessidade
de se contratar aqueie que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
parâmetros objetivamente fixados no processo de licitaçào.

Nesse rumo, o Pregão ê modalidade de licitaçâo instituida pela t_ei n.
LO.52O/2OO2, restrita à contratação de bens e serviços comuns, com disciplina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da Administração em hipóteses determinadas e específicas, aplicando-
se, sutrsidiariamente, as norrnâs da tei n" 8,666 / 1993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1', ParágraJo único, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviÇos comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comuns, paro os fins e efeitos deste artigo,
aqteles anjos padrões de desempenln e qualidade possam ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio d.e especificaçaes usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "bens e serviços
comuns', citem-se as considerações do insigne Professor Josê dos Santos Carvâlho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.
304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite â âdoçáo do
pregáo pâra praticamente todos os bens e serviços:

"Para especificar qtnis os bens e seruiços comuns, e dianúe da preuisao legal de
ato regulomentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de B.A.2OOO (publ. Em
9.8.2OOO) No anexo, onde hÍr a enumeração, pode constatar-se que pratícamente
todos os bens e seruíços foram consid,erados comuns; poucos, na uerdade,
estdtdo fora da relaçd.o, o que signifi.ca que o pregao seró. adotado ern grande
escala".

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acórdãos 3I3 / 2OO4, 2.47 I / 2OO8, ambos do Plenário:

" 1 1 . O administrador público, ao anqlisar se o objeto do pregao enquadra-
se no conceito d.e bem ou seruiço comum, deuerd considerar dois fatores:os podrões de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no editol? As especificações estabelecidas sã.o usuais de
mercado? Se €sses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderd. ser licitado na modalidade pregao.
12. A ueificaçao do níuel de especifi.cidade do objeto constitui um ótirno
recurso a ser utilizado pelo qdministrador público na identirtcoçao de um
bem de natureza comum. Isso nõo significa que somente os bens pouco
sofisticados poderao ser objeto do pregao, oo contrdrio, objetos complexos
tctmbém podem ser enquadrados como comuns(..../". lAcôrdão n.
313/ 2OO4 - Plenâriol
"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos
nada tem a uer com a complexid.ade do bem adquirido e sim com produ
que sejam cotnuntente encontrddos no mercado, sen a necessidade de
alteraÇoes específicas para o fornecimento em questd.o".
ÍAcôrdão n'2.471l2OO8 - Plenáriol
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2.5, Recomendações
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que â veracidâde de todas

âs infomaÇÕes e documentação âpresentadas sáo de inteirâ responsabüdade dos
âgentes públicos e prÍvados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenÇão para a possibiiidade de aplicação de
sançÕes de natureza política, administrativa, civil e penal em caso de malversaçáo
da verba públlca e/ou em razáo de descumprlmento das obrigaçôes legals,
contratuals e editalícias, possibilitando a conÍiguração de ato de improbidade
administraüva, nos termos da t,ei n. 8.429 / Lgg2, bem como em desrespeito à Lei de
Responsabilidade Fiscal.

3. COilCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procurâdoria se manifesta favoravelmente à publicaçào
da minuta de edital em âpreÇo, bem como de seus anexos, com as correçÕes acima
mencionadas.

Ademais. imrrortante sallentar a necessidade de publicação do edital e dos
seus anexos. bem como da fase interna da licltaçáo na integra no portal
eletrônlco do Munlcípio de Capanema. em atendimento à Lei Federal
12.5.27 l20LL,

Município de Capanema, Estado do Paraná - Cldade da Rodovia Ecológica -
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Caminho do Colono, ao 1" dia do mês cle agosto de 2022.




